PARECER Nº 116, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº150, DE 2011

De autoria da nobre Deputada Rita Passos, o projeto de lei em epígrafe altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, incluindo as entidades paulistas de educação sem finalidades lucrativas nos benefícios do referido programa.

Aprovado o substitutivo nº 1 (fls. 26), o projeto deve ter a seguinte redação final:


Dispõe sobre a inclusão das entidades paulistas de educação, sem finalidades lucrativas nos benefícios do Programa de Estímulo a Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, instituído pela Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007.

Artigo 1º - O inciso IV do artigo 4º da Lei nº 12.685 de 28 de agosto de 2007, modificado pela ei nº 13.441, de 10 de março de 2009, e por leis posteriores, fica acrescido de uma nova alínea, com a seguinte redação:

‘ Artigo 4º - A Secretaria da Fazenda poderá, atendidas as demais condições previstas nesta lei:

IV – permitir que sejam indicadas como favorecidas pelo credito previsto no artigo 2º, no caso de o Documento Fiscal Eletrônico não indicar o nome do consumidor:

a)
...

b)
...

c)
...

d)
...

e)   entidades paulistas de educação, sem fins lucrativos, certificadas como beneficentes, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda.’

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir da data a ser estabelecida na sua regulamentação.


Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 150, de 2011.

a) José Bittencourt – Relator Especial 
